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"DispÕe sobre a obrigatoriedade de a empresa concessionária de

serviço público de distribuição de energia elétrica atender às normas

técnicas aplicáveis à ocupação do espaço público e promover a

retirada dos fios inutilizados nos postes, notifícar as demais empresas

que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, em vias

públicas de Congonhas e dá outras providências''.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1" - Fica a empresa concessionária ou permissionária que fornecem energia elétrica,

telefonia fixa, banda larga, televisão a cabo ou outro serviço, por meio de rede aérea e

subterrânea, na sede ou interior do Município, obrigada a realizar o alinhamento e retírada de

fiação excedente e sem uso que ela tenha instalado, para isso respeitando rigorosamente

as normas técnicas aplicáveis, em particular em observância aos afastamentos mínimos de

segurança em relaçáo ao solo, em relaçâo aos condutores energizados da rede de energia

elétrica e em relaçáo às instalações de iluminação pública.

Arl, 2" - O compartilhamento da faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e

uniforme, de modo que a instalação de um ocupante náo utilize pontos de fixação ou

invada a área destinada a outros, bem como o espaço de uso exclusivo das redes de

energia elétrica e de iluminação pública, conforme dispõem as normas técnicas vigentes

da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Agência Nacional de

T elecomu n icaçoes (ANATEL).

Parágrafo Único - O compartilhamento de postes náo deve comprometer a segurança de

pessoas e instalaçÕes, os níveis de qualidade e a continuidade dos serviços prestados aos

usuários.
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Art. 4o - A Distribuidora de energia elétrica deverá tomar todas as medidas cabíveis

perante à empresa Ocupante para a retirada de fios inutilizados nos postes bem como a

retirada de feixes de fios depositados nos postes, como forma de reduzir os riscos de

acidentes e atenuar a poluição visual.

Art.50 - Em caso de substituição do poste, fica a Distribuidora de energia elétrica obrigada,^

a notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus

cabeamentos, a fim de que possam realizar a regularizaçáo dos seus equipamentos ou a

retirada dos cabos e demais equipamentos inutilizados.

§ 1'- A notificação dê que trata o caput deste artigo, deverá ocorrer com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para substituiçáo dos postes.

§ 2"- Havendo substituição de poste, as empresas notificadas têm o piazo de 48 (quarenta

e oito) horas para regularizar a situação de seus cabos e demais equipamentos.

§ 3o - No caso de substituição de poste motivada por situação de emergência,

caraclerizada pela situação de risco à saúde e à segurança de terceiros e de instalações, a

empresa responsável fica obrigada a notiÍicar imediatamente as demais emprêsas qu

utilizam a poste como suporte de seu cabeamento, a fim de se eliminarem os riscos.

§4o- Toda e qualquer situação emergencial ou que envolva risco de acidente deve ser

priorizada e regularizada imediatamente.

Art.6" - O prazo para adequação e implementação total do que determina esta Lei para a

fiação existente, será de no máximo de 1 (um) ano, a contar da data de sua publicação.

Art.70 - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei, objetivando sua

melhor aplicação, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação.
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Art. 3o- A Distribuidora de energia elétrica deve Íazer a manutenção, conservação,

remoçáo, substituição, sem qualquer ônus para a Administração, de poste de concreto ou

madeira, que se encontra em estado precário, tortos, inclinados ou em desuso.
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Gâmara Municipal de Congonhas, 01 de março de 2023.

Ed ua

ereador

JUSTIFICATIVA

De uns tempos para cá, em todo território nacional se orientou que fosse criado no âmbito

municipal uma lei estabelecendo que as concessionárias de distribuição de energia elétrica

sigam as normas técnicas para a ocupaçáo do espaço público e retirar os fios inutilizados

dos postes.

A presente proposta objetiva que a lei também seja aplicada as demais empresas que

utilizam os postes, mas nâo retiram os fios após executarem seu trabalho. Visa, inclusive,

aperfeiçoar a legislação vigente sobre o tema e não agride a esfera de competêncía dos

serviços federais de energia elétrica e de telefonia. Ressalta-se ainda que várias cidades já

aprovaram leis semelhantes.

Ademais, é importante evitar risco de fios não retirados dos postes pelas operadoras de

energia elétrica, telefonia, TV a cabo, internet e outras causem graves danos, caso tenham

contato com pessoas, pois tais fios são ótimos condutores de energia elétrica e podem,

facilmente, eletrocutar um transeunte, levando-o inclusive à morte. Salienta-se ainda que a

medida contribui ainda para amenizar a poluiçáo visual local.

Estando em conformidade com a lei federal e de acordo com a Resoluçãto 58112002 da

ANEEL que objetivando resguardar as obrigaçÕes associadas às concessões, permissôes

e autorizaçóes, dispôs que cabe ao Diskibuidora estabelecer, em seus contratos de

compartilhamento, cláusulas que definam responsabilidades por eventuais danos
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Art.8o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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causados a sua infraestrutura, aos demais ocupantes e terceiros e inclusive assegurar

prerrogativa de fiscalizaçáo das obras do Ocupante, tanto na implantaçáo do

compartilhamento e manutenção, quanto na adequaçáo, espero contar com o apoio dos

Pares na aprovação deste projeto de lei.

ereador

Câmrra Muricipâl de Congotrhss
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Câmara Municipal de Gongonhas, 01 de março de 2023.

Eduardo Ladislau Marques
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Matória lida em Plenário - 5" Reuni.ic Ordinária.
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Congonhas, 17 de abril de2023.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto deLei 02712023 - dispõe sobre a obrlgatoriedade de a empresa

concessionária de serviço prbliça de distribuição de energia elétrica atender

as normas técnicas aplicáveis à ocupaca o do espaco público e promover a

retirada dos fios inutilizados nos postesr notiÍicar as demais empresas quc

utilizam os Dostes como suporte de cabeamentos, em vias públicas de

Congonhas e dá outras providências.

Versa o projeto sobre o uso de espaço público por concessionarias no

município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do vereador Pica Pau.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica

Municipal, que diz:

o,Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:

I - da Mesa daCàmaru, formalizada por meio de projeto de resolução.

a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Càmara, seu funcionamento, sua política, criação,

transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes

orçamentárias e do disposto na presente lei;
b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.

II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da

administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

a



d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indireta;
d) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de

administração pública;
Í) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em

decisão de RECpERCURSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo

878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara

Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102,1\, a, da Constituição,

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLINICIPAL QUE DISPÕE

SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE

SEGI-TIRANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.

vIoLAÇÃó Ao ARTIGO} 7',7t2, § 1", INCISo II, ALÍNEA d E 145, INCISo

VI, DA CONSTITUIÇÂO ESiADUAL. MATERIA ATINENTE À
oiceNrzeçÃo s Ao FUNCIoNAMENTo DE oRcÃos DA REDE

EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MLINICIPAL. COMPETÊNCIA

PRIVATIVA DO CIIEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO

PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados

(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
ã0, I . II; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei

5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segufança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa

municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,

nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente

conforme MP no 2.200-2l2OO1 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasi1. O documento pode ser acessado no

endereço eletrônico http://www.stfjus.br/por1a1/autenticacao/ sob o número

11806|52. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO CBru1 NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 zuO DE JANEIRO

MANIFESTAÇÂO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto peia

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no att' 702, III, a, da

constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim

ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE

o



DISPOE SOBRE A INSTALAÇÃO IE CÂMERAS DE MONITORAMENTO
DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PI.IBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7o, 112, § 1",INCISO II, ALÍNEA dE |45,INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANTzAÇÃo B Ao FUNCIoNAMENTo oB oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA aourutsrRaçÃo MUNICIPAL. corwBrÊNcIe
pRIVATTvA Do cHEFE Do poDER EXECUTIVo. pRocgoÊNCIA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados

(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. ?4' XY;
30, I e lI; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse iocal e, poftanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,

nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente

conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no

endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número

11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu é inconstitucional, por tratar de matéria

para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento

ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto

nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,

qtizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que

dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Torna

obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.

A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o

número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como aS suas

características territoriais e dimensões, respeitando as norrnas técnicas exigidas

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT' Art. 2o. Cada unidade

escolar Íerâ, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem

permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.

Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso

de gravação de imagens.Afi.3o. As escolas situadas nas Areas de Planejamento

APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado

digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a



Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu é

inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde 1ogo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucionai. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ayttzada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. io. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

nornas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Areas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo iegislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acalretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, celtamente, não se limita aos interesses jurídicos das

paftes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução

b



obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as nornas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel'
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, F':el.

Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Tutma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portallauÍenÍicacaol sob o número 11806252. Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na implantação

do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo

legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,

mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do

Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância

econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adoiescente, evidenciam que o tema

tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das

partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual

quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução

obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as nornas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.

Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903' Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico

http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252.Inteiro Teor do

Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911

RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor

sobre a organizaçáo e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls' 4/5). Discute-se, portanto, a

aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da Constituição à

legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente



aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no

sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

taxativamente- previstas no art. 6 1 da Constituição, que trata da reserwa de

iniciativa de lei do chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para aharcar

matéiias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADL2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. AlTes Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11'2006; da ADI

2.072, ReL. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3 .2015; e da ADI 3 '394,

Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1',2"
E 3O DA LEt N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.

TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATIIITA.

nnrrrveçÃo Do DIREITO A ASSISTÊNCIA ruDICIÁRrA. rBt pB

INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-

MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-2l2OO1 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico

http:/iwww.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira

Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorido entendeu que apenas

ao Prefeito cabe dispor sobre a organizaçáo e o funcionamento dos órgãos da rede

educacional da Administração Pública municipai (eDoc 1, fls. 4/5). Discute-se,

portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no aft' 61, § 1", II, da
-Constituição 

á legislaçao que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com

consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar

estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que traÍa da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , pata abarcar

matéiias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Públita, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI2.672, Rel. Min. E1len Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10'11'2006 da ADI

2.072,F(eI. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2'3'2015; e da ADI 3'394'

Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este ú1timo assim ementado, no que

interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2'

E3'DALEIN.50,DE25DEMAIODE2.OO4,DOESTADODOAMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATLITA.

BrÉrrvaçao Do DrRErTo A ASSTSTÊNCIA JUDICIÁR1a. ropl ps

INICIATIVAPARLAMENTARQUECRIADESPESAPARAoESTADO-



MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212}0l de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico

http:i/www.stfjus.br/portal lattenticacaol sob o número 11806252.Inteiro Teor do

Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repe-rcussão Geral ARE 878911

RG / zu INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao

contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada náo cria ou estrutura qualquer

órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer

projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus

clausus, no aúigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § lo, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei

cujas matérias sejam de iniciativa reseryada ao Poder Executivo, é que o Poder

Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou

jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo, prevista no art. 61, § 1o, II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe

4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias

não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública

local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não

vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o

número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao

contrário do ahrmado pelo requerente, a lei aÍacada não cria ou estrutura qualquer

órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer

p.ã;.to de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipót"r"r de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus

clàusus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes' Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § 1', da Constituição, ou seja, nos projetos de lei

cuj as matérias sej am de rnlclativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder

Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente a organrzação administrativa, que esta Corte já pacificou



jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo, prevista no art. 61, § 1o, II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe

4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias

não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública

local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não

vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o

número 1l8}6252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se

como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a

satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos

que compõem a organizaçáo federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.

227 daConstítuição. "

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar Mendes,

fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para

dizer que não é inconstitucional Iei municipal de iniciativa de vereador quando

a matéria tratada não está inserida no rol taxativo preüsto no art. 6r, §
ro, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições

Bstaduais e Leis Órgânicas Municipais deüdo ao princípio da simetria, ainda
que tais leis estabeleçam novas despesas para o municíPig. 

-
Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu a tese-917 para

reafirmar qúe: ".lVão 1u.surpo- cotnpetêneia priuatiua ilo CITefe do Pod'er
Execuüuõ lei que, embora crie despesa po,Ía o Adrninistração, ,,ão
úortc' da sua ãsfrutura ou ds atribuição de seus órgãos nern do
regbne jurídico de seruidores públicos (art. §1, § to,IJ,g' 98 ê,

doC' tat eral ."Ficou claro que, com exceção das matérias
preüstas expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível

estadual e municipal, todas as outras são inalcançáveis Pela
inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, úcio de iniciativa, uma vez que

a interpretação dada pela Suprema C
previsto pelo legislador constituinte.

orte é restritiva e não amplia o rol taxativo

como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do

Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto'



Já quanto ao merito da proposta, a matéria é questão de relevância, visto
que excesso de fios e cabos, prejudicam sobremaneiro o paisagismo em

Congonhas.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

Este é o nosso parecer, smj.

1,ilN,
Adriano Melillo

PROCT]RADOR DO LEGISLATIVO

! Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
E Comissão de Obras e Serviços Públicos
E Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

bl ..--



OlY cÂuana MUNTcTPAL

Caso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..lll.. Oe ....ry.I)..-'l . de 2023

Gomissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 02712023 - "Dispôe sobre a obrigatoriedade de a empresa
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica atender às
normas técnicas aplicáveis à ocupação do espaço público e promover a retirada dos
fios inutilizados nos postes, notificar as demais emprêsas que utilizam os postes
como supoÉê de seus cabeamentos, em vias públicas de Congonhas e dá outras
providências. "

RELATORIO

O Projeto versa sobre a obrigatoriedade de a empresa concessionária de serviço
público de distribuição de energia elétrica atender às normas técnicas aplicáveis à
ocupação do espaço público e promover a retirada dos fios inutilizados nos postes,
notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos,
em vias públicas de Congonhas e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do Ver. Eduardo Ladislau Marques.
O p§eto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância visto que

excesso de fios e cabos, prejudicam sobremaneiro o paisagismo em Congonhas, não
versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não havendo nada de
inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do parecer exarado pelo Procurador do
Legislativo.

Somos, pela APROVAÇAO da matéria

ASSINATURA

CMC/RC

dr

VEREADORES

Hemerson - Presidente
[' I,[up

Eduardo M. - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes (
Gerson a-%
Averaldo

Lucas Santos

Cámala Mtrnicipãl dê Congonhâs
Ruâ Dr. PacÍfico Homem lúnior, 82, Cêntío, €ongonhas/MG -T€l€fone: (31)3731'1840 - E-mail: cama6@côngonhas.mS leS.br

www. congonhâs.mg.lêg.br

M\x; \
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2/v CAMARA N/UNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gama

Câmara Municipal de Congonhas, .iI.. 0e ....À.irft de 2023

Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Projeto de Lei n" 02712023 - "Dispõe sobre a obrigatoriedade de a emprêsa
concêssionária de serviço público de distribuição de ênergia elétrica atênder às
noÍmas técnicas aplicáveis à ocupação do espaço público e promover a retirada dos
fios inutilizados nos postes, notificar as demais emprêsas que utilizam os postes
como supoÉe de seus cabeamentos, em vias públicas de Congonhas ê dá outras
providências, "

RELATORIO

O Projeto versa sobre a obrigatoriedade de a empresa concessionária de serviço
público de distribuição de energia eletrica atender às normas técnicas aplicáveis à
ocupação do espaço público e promover a retirada dos fios inutilizados nos postes,
notificar as demais empresas que utilizam os postes como suportê de seus cabeamentos,
em vias públicas de Congonhas e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do Ver. Eduardo Ladislau Marques.
O p§eto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância visto que

excesso de fios e cabos, prejudicam sobremaneiro o paisagismo em Congonhas, não
versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não havendo nada de
inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do parecer exarado pelo Procurador do
Legislativo.

Somos, pela APROVAÇÃO Oa matéria

CMC/RC

árl

VEREADOR.ES ASSINATURA

Averaldo - Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Eduardo Ladislau

Eduardo [Vlatosinhos

Lucas Santos

Sebastião

?
( ltruü

José Bernardes

Câmaô Mu ni.ipêl dê Congonhâs
Rua Dr. Padfico HomemJúnior,82, Ce.tro, Côngonhas/Mc - Telefonê: (31)3731'1840 - E mail: camara@tonEo.has.m8.lcg br
ww. coôgonhas.mg.lê8.br

-.<:-

^I_
-J

(,/

ffi.n-"*q
Hemerson Ronan



2/v CAMARA N/UNICIPAL

Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Goma

Câmara Municipal de Congonhas, ..1.J.. Oe ...Ii de 2023.

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Projeto de Lei no 02712023 - "Dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica atender às
noÍrnas técnicas aplicáveis à ocupação do espaço público e promover a retirada dos
fios inutilizados nos postes, notificar as demais emprêsas que utilizam os postes
como suporte de seus cabeamentos, em vias públicas de Congonhas e dá outras
providências. "

RELATORIO

O Projeto versa sobre a obrigatoriedade de a empresa concessionária de serviço
público de diskibuição de energia e!étrica atender às normas técnicas aplicáveis à

ocupaçáo do espaço público e promover a retirada dos fios inutilizados nos postes,

notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos,
em vias públicas de Congonhas e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do Ver. Eduardo Ladislau Marques.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância visto que

excesso de fios e cabos, prejudicam sobremaneiro o paisagismo em Congonhas, não

versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não havendo nada de
inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do parecer exarado pelo Procurador do
Legislativo.

Somos, pela APROVAçÃO da matéria

CMC/RC

íJl

VEREADORES ASSINATURA

Hemerson - Presidente
utlY

L

Eduardo M. - Vice-Presidente

Edonias

José Bernardes

Lucas Santos

câmaIa Municlprl de Congonhâ§
RuãDr.PacífcoHomêmlÚnior,82,CenÍo,Coí8onhàt/M6-r€lefone:(31)3731-1840-t_mail:camarâ@contonhâ§m8'lêg'br
ww. contonhrt.mt.lê6.b.

I

I

I

\^

Averaldo

il" J"ttú



22 cÂvnna MUNtctpAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Aprovado em 1" discussáo e votaçáo por 09 votos favoráveis - 14.
R.O. - 09losl2O23.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 09 de maio de 20.23.

IGOR JO SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora

Câmara Municipal de Con8onhas
Rua Dr. PacÍfico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhâs/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: cârnêra@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

ír

eto de Lei n" O2712023,Pro



2/v CAIVARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmarã Municipal de congonhas
Ruâ DÍ. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

íy

Pr eto de Lei n" O2712023

Aprovado em segunda discussáo e votaçáo por 09 votos favoráveis -
18" R.O. -06l06l2023.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 06 de junho de 2023.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora

tu



2/vír cÂvnnn N/uNrcrPAL
Casa do Legislotivo Vereador Ênio da Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, de

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 02712023 -"DispÕe sobre a obrigatoriedade de a empresa concessionária
de serviço público de distribuição de energia elétrica atender às normas técnicas aplicáveis
à ocupação do espaço público e promover a retirada dos fios inutilizados nos postes, notificar
as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, em vias
públicas de Congonhas e dá outras providências".

REDAÇAO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Eduardo Ladislau, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

a/L\

CMC/N,4R

Hemerson - Presidente

ç
-----:a,/

ü^4.t"ry

Eduardo M. - Vice-Presidente

t7
V

\
Eduardo Ladislau

Edonias

1^>
José Bernardes

Gerson

Averaldo

CâDÍrr Müúicipil de Coúgotrh!§
Ruâ Dr. Pâcilico HomcD Jú or.82, Cêntro, Coogotrhâs/Mc -Telefone:(31) 3?31'1E40 E-Nail:câmüa@consonhd§ rns.leg bÍ
slu. coúgorhi!.mg.l.s.bÍ

de 2023.

\;l

(;&..=.

Lucas Santos



r1 dyPlv CAMARA MI]NICIPAL

Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gama

PROPOSIÇÃO pp LEr No 0,42120/23

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de a
empresa concessionária de serviço
público de distribuição de energia
elêtrica atender às normas têcnicas
aplicáveis à ocupação do espaço
público e promover a retirada dos fios
inutilizados nos postes, notificar as
demais empresas que utilizam os
postes como suporte de seus
cabeamentos, em vias públicas de
Congonhas e dá outras providênciastt.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' - Fica a empresa concessionária ou permissionária que fornecem

energia e1étrica, telefonia fixa, banda larga, televisão a cabo ou outro serviço, por

meio de rede aérea e subterrânea, na sede ou interior do Município, obrigada a reaJizar

o a-iinhamento e retirada de fiaçáo excedente e sem uso que ela tenha instalado, para

ísso respeitando rigorosamente as normas técnicas aplicáveis, em particular em

observância aos afastamentos mínimos de segurança em relaçáo ao so1o, em reiaçácr

aos condutores energizados da rede de energia e1étrica e em relaçáo às instalações

de iiuminação publica.

Art. 2o - O compartilhamento da faixa de ocupaçáo deve ser feito de forma

ordenada e uniibrme, de modo que a instalaçáo de um ocupânte náo utilize pontos

de fixação ou invada a área destinada a outros, bem como o espaço de uso exclusivo

das redes de energia elétrica e de iluminaçào pública, conforme dispõem as norrras

técnicas vigentes da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Agência

Nacional cle Teiecomunicações (ANATEL).

Câmara Municipal de congonhas
Ítua Dr. PacÍfico l-lomem Júnior, 82, Centro, ConBonhas/MG -Telefone: {31) 3731-1840 - E mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br



nír2 CAiVARA I'IUNiCIPAt

Casa do Legislotivo Vereodor Ênio da Gama

Parágrafo Único - O compartilhamento de postes náo deve comprometer a

segurança de pessoas e instalaçôes, os níveis de qualidade e a continuidade dos

serviços prestados aos usuários.

Art. 3o- A Distribuirlora de energia elétrica deve fazer a manutenção,

conservaçáo, remoção, substituiçáo, sem qualquer ônus para a Administraçào, de

poste de concreto ou madeira, que se encontra em estado precário, tortos, inclinados

ou em desuso.

Art. 4' - A Distribuidora de energia elétrica deverá tomar todas as medidas

cabíveis pera.nte à empresa Ocupante para a re tirada de fios inutilizados nos postes

bem como a retirada de feixes de fios clepositados nos postes, como forma de reduzir

os riscos de acidentes e âtenuar a poluição visual.

Art. 5o - Em caso de substituição do poste, fica a Distribuídora de energia

elétrica obrigada a notificar as demais empresas que utiiizam os postes como

suporte de seus cabeamentos, a Íim de que possam reabzar a regularização dos seus

equipamentos ou a retirada dos cabos e demais equipamentos inutiiizados.

§ 1' - A notificaçáo de que trâta o caput deste artigo, deverá ocorrer com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para substituiçáo dos

postes.

§ 2'- Havendo substitu.içáo de poste, as empresas notiíicacias têm o prazo de

48 (quarenta e oito) horas para regularizar a situâÇáo de seus cabos e demais

equipamentos.

§ 3o - No caso de substituição de poste motivada por situaçáo de emergência,

caracterizada pela situaçáo de risco à saúde e à segurança de terceiros e de

instalações, â empresa responsár,el Íica obrigada a notiÍicar imediatamente as

demais empresâs que utilizam a poste como suporte de seu cabeamento, a fim de

se eliminarem os riscos.

Câmara Municipal de Congonhas
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§4"- Toda e qualquer situaçáo emergencial ou que envolva risco de acidente

deve ser priorizada e regularizada imediatamente.

Art. 7o - O Poder Executíuo regulamentara, no que couber, a presente .Lei,

objetivando sua melhor aplicação, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua

publicaçáo.

Art. 8" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo

Câmara Municipal de Congonhas, 20 de junho de 2023.

Igor Jo Souza Costa
Presidente da Mesa Diretora

Cârnara Municipal de Congonhas

CMC/MR
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Art. 6' - O prazo para adequaçáo e implementaÇáo total do que determina

esta Lei para a fiação existente, será de no rnáximo de 1 (um) ano, a contar da data

de sua'publicação.
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Congonhas, 20 de junho de 2023.

Exmo. §r.
Cldiudlo Antônio de Souza
Prefeito Munlclpal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal de

Congonhas:

PROPOSIPROJETO DE LEI NO AUTOR

o5o/2023 Vereador Lucas Santos
Vicente

o37 /2O2s
Vereador Igor Jonas

Souza Costa
o4t /2023

o2712023

f
I

I

Vereador Eduardo
Ladislau

o42/2023

Atenciosamente.

IGOR J COSTÂ
Mesa Diretora

Câmara MunlclPal de Colgonhas
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PREFEITURÂ MUNICTPAL DE CONGONHAS
CIDADE DO§ PROFETAS

LEI N," 4.181, DE 5 DE JULHO DE2A23.

"Dispõe sobre ! obrigatoriedâde de a empresa
concessioiária de serviço público de distribuição
de energia elétrica atender às normas técnicas
aplicáveis à ocupação do e§paço público e

promovcr â retirada dos fios inutilizados nos
postes, notiÍicar âs demais empresas que utilizam
os postes como suporte de seus cabeamentos, em
vias públieas de Cougonhas e dá ouúas
providências'.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,
sanciono e prornulgo a seguinte Lei:

Art. Io Fica a empresa concessionárla ou permissionrfuia que fornecem energia elétrica,
telefonia Íixa, banda larga, televisão a cabo ou outro serviço, pormeio de rede aérea e sublenânea,
na sede ou interior do Município, obrigada a realizar o alinhamento e retirada de Íiação excedente e

sem uso que ela tenha instalado, para isso respeitando rigorosamente as normas técnicas aplicáveis,
em particular em observância aos afastamentos mínimos de segurança em relação ao solo, em
relação aos condutores energizados da rede de energia elétrica e em relação às instalações de

ilurninação pública.

Art, 2' O compartilhamento da faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e

uniforme, de modo que a instalação de um ocupante não utilize pontos de fixação ou invada a ârea
destinada a outÍos, bem como o espaço de uso exclusivo das redes de energia elétrica e de

iluminagão pública, conlorme dispõem as normas técnicas vigentes da Agência Naoional de
Energia Elétrica (ANEEL) e da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

Parágrafo único. O compartilhamento de postes não deve comprometer a seguranga de

pessoas e instalações, os níveis de quaiidade e a continuidade dos serviços prestados aos usuários.

Art. 3' A Distribuidora de energia elétrica deve fazer a manutençao. conservaçâo. remoção,
substituição, sem quaiquer ônus para a Administração, de poste de concreto ou madeira, que se

encontra em estado precário, tortos, inclinados ou em desuso.

Art. 4o A Distribuidora de energia elétrica deverá tomar todas as medidas cabiveis perante

à empresa Ocupante para a retirada de Íios irutilizados nos postes bem como a retirada de feixes
de §os depositados nos postes, como forma de reduzir os riscos de acidentes e atenuar a poluição
visual.

Aú. 5' Em caso de substituição do poste, fica a Distribuidora de energia elétrica obrigada
a notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, a fim de

que possam realizar a regularização dos seus equipamentos ou a retirada dos cabos e demais
equipamentos inutilizados.

§ lo A notificação de que trata o caput deste artigo, deverá ocorrel com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para substituição dos postes.

,Â
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§ 20 Havendo substituigão de poste, as empresâs notificadas têm o prazo de 48 (quarenta e

oitó) horas para regularizar a situação de seus cabos e demais equipamentos'

§ 3o No caso de substituição de poste motivada por situação de emergênci4 caracterizada

pela situação de rísco à saúde e â segurança de terceiros e de instalações, a empresa responsável

hca obrigáda a notificar imediatamente as demais empresas que utilizam a poste como suporte de

seu cêbeamento, a fim de se eliminarem os riscos.

§4" Toda e qualquer situação emergencial ou que envolva risco de acidente deve ser

priorizada e regularizada imediatamente.

Art. 60 O prazo para adequação e implementação total do que determina esta Lei para a

fiação existente, sàrá cle no máximo de 1 (tm) ano, a contâr da data de sua publicação.

Art. 7. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei, objedvando sua

melhor aplicação, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação'

Art.8'Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Congonhas, 5 de .julho de 2023 .
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Projeto de Lei no 02712023

Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos í6 de agosto de 2O23.

SECRETARIA
Câmara Munici

G
I de Congonhas


